
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 312.585 - SE (2013/0099624-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADEBALDO CONCEIÇÃO NAZARÉ 
AGRAVANTE : CARLOS DA SILVA MATIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO NERY DO NASCIMENTO JUNIOR  - SE001592 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEVIDA TUTELA JURISDICIONAL.  
ELEMENTOS TÍPICOS DO CRIME DE ESTELIONATO. SUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Embora de forma diversa da pretendida pelo recorrente, o Tribunal de origem 
apreciou as teses recursais e concluiu, segundo o princípio do livre convencimento 
motivado, pela demonstração do crime de estelionato, o que impede a admissão do 
recurso especial com base em suposta infringência ao art. 619 do Código de 
Processo Penal.
2. O Tribunal de origem consignou a suficiência probatória dos elementos 
tipificadores da conduta prevista no art. 171 do Código Penal. Desse modo, o 
pleito de anulação do acórdão ora recorrido incide na vedação da Súmula 7/STJ, 
uma vez que as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem 
ser modificadas, pois demandariam o revolvimento do material probatório dos 
autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 312.585 - SE (2013/0099624-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADEBALDO CONCEIÇÃO NAZARÉ 
AGRAVANTE : CARLOS DA SILVA MATIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO NERY DO NASCIMENTO JUNIOR  - SE001592 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEBALDO CONCEIÇÃO 
NAZARÉ e CARLOS DA SILVA MATIAS contra decisão que negou provimento ao agravo 
em recurso especial. 

Sustentam os agravantes a ausência da devida prestação jurisdicional, em face de 
suposta não indicação dos elementos típicos da conduta pela qual foram condenados (prejuízo e 
vantagem indevida), padecendo, pois, o acórdão, de omissão e falta de fundamentação. 

Asseveram, outrossim, inaplicabilidade da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça na solução da controvérsia. 

Pugnam pela reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao órgão 
colegiado.  

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADEBALDO CONCEIÇÃO NAZARÉ 
AGRAVANTE : CARLOS DA SILVA MATIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO NERY DO NASCIMENTO JUNIOR  - SE001592 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEVIDA TUTELA JURISDICIONAL.  
ELEMENTOS TÍPICOS DO CRIME DE ESTELIONATO. SUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Embora de forma diversa da pretendida pelo recorrente, o Tribunal de origem 
apreciou as teses recursais e concluiu, segundo o princípio do livre convencimento 
motivado, pela demonstração do crime de estelionato, o que impede a admissão do 
recurso especial com base em suposta infringência ao art. 619 do Código de 
Processo Penal.
2. O Tribunal de origem consignou a suficiência probatória dos elementos 
tipificadores da conduta prevista no art. 171 do Código Penal. Desse modo, o 
pleito de anulação do acórdão ora recorrido incide na vedação da Súmula 7/STJ, 
uma vez que as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem 
ser modificadas, pois demandariam o revolvimento do material probatório dos 
autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Correta a decisão monocrática ao afastar a alegada negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que, embora de forma diversa da pretendida pelo recorrente, o Tribunal de 
origem apreciou as teses recursais e concluiu, segundo o princípio do livre convencimento 
motivado, pela demonstração do crime de cárcere privado, bem assim pela necessidade da 
medida de segurança, o que impede a admissão do recurso especial com base em suposta 
infringência ao art. 619 do CPP. A propósito: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 619 DO CPP (NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL). INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se vislumbra violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, 
porquanto o Tribunal de origem analisou detidamente todas as teses 
levantadas pela defesa, não podendo se falar em negativa de prestação 
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jurisdicional pelo não acolhimento das matérias recursais ali levantadas.
2. No ponto, é importante consignar que o Superior Tribunal de Justiça 
entende que o acórdão proferido nos limites do pedido, com a devida 
motivação, não incide em vício passível de saneamento por embargos 
declaratórios.
3. Vale dizer, estando os fatos enfrentados e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há confundir omissão com decisão 
contrária aos interesses do embargante, sendo esse o caso dos autos.
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 162.005/SE, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR, QUINTA TURMA, DJe 
22/02/2013)

Ademais, o acórdão consignou a suficiência probatória dos elementos tipificadores 
da conduta prevista no art. 171 do CP. Desse modo, o pleito de anulação do julgado incide na 
vedação da Súmula 7/STJ, uma vez que as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias 
não podem ser modificadas, pois demandariam o revolvimento do material  probatório dos autos.

Confira-se:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  CONDENAÇÃO POR ESTELIONATO. 
ABSOLVIÇÃO. PROVA DA MATERIALIDADE E AUTORIA. 
MODIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
- O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, manteve a r. sentença condenatória reconhecendo que ficou 
comprovada a autoria e a materialidade do delito. Para se entender de forma 
diversa, no sentido de absolver o agravante do crime inserto no art. 171 do 
Código Penal - CP, sob o argumento de insuficiência probatória, 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
em recurso especial a teor do Verbete n. 7 da Súmula do STJ.
- Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática 
entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos termos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil - CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no AREsp 643.336/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, DJe 
18/5/2015.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0099624-7 AREsp 312.585 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002889120114058501  28891201104058501  2889120114058501  4242009  9085

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEBALDO CONCEIÇÃO NAZARÉ 
AGRAVANTE : CARLOS DA SILVA MATIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO NERY DO NASCIMENTO JUNIOR  - SE001592 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEBALDO CONCEIÇÃO NAZARÉ 
AGRAVANTE : CARLOS DA SILVA MATIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO NERY DO NASCIMENTO JUNIOR  - SE001592 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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